
Parecer n.º 145/2026

Processo n.º 265/2026

Queixoso: (A.)

Entidade requerida: Imprensa Nacional Casa da Moeda, S.A.

I – Factos e pedido

1. A.,  jornalista,  dirigiu-se  à  Imprensa  Nacional  Casa  da  Moeda,  S.A.

(INCM), nos seguintes termos: «(…)/ Ao abrigo da Lei n.º 26/2016, de 22

de agosto, venho requerer o acesso aos seguintes documentos e dados

administrativos  detidos  pela  Imprensa  Nacional  Casa  da  Moeda,

enquanto entidade responsável pela gestão técnica e operacional do Livro

de Reclamações Eletrónico: /  Exportação integral da base de dados de

fornecedores registados no Livro de Reclamações Eletrónico,  contendo

para cada entidade a denominação social, o número de Identificação de

Pessoa  Coletiva,  a  morada  registada,  contactos  telefónicos  registados,

endereços  de  correio  eletrónico  registados,  endereço  URL  associado,

quando existente.  /  A disponibilização dos dados deve ser em formato

estruturado  e  reutilizável,  preferencialmente  CSV  ou  equivalente,  nos

termos  do  artigo  5.º,  n.º  2,  da  Lei  n.º  26/2016.  /  Solicita-se  ainda

documentação que prove o quanto esta plataforma custa, por ano, em

manutenção,  alojamento,  avaliações  de  segurança,  ou  qualquer  outro

encargo.  /  Pretende-se  ainda  indicação  dos  mecanismos  de  validação

aplicados pela INCM no registo e alteração dos contactos telefónicos dos

fornecedores  na  plataforma.  /  O  presente  pedido  tem fundamento  em

investigação jornalística em curso, relacionada com o funcionamento do

Livro de Reclamações Eletrónico e a fiabilidade dos dados de contacto

disponibilizados  aos  consumidores.  /  No  âmbito  dessa  investigação foi

publicada notícia no órgão de comunicação social Tugaleaks, disponível

em:  https://tugaleaks.com/reclamar-da-uber-eats-portugal.html /  A

referida notícia documenta a existência de contactos telefónicos inválidos

ou  incompletos  associados  a  entidades  registadas  no  Livro  de

Reclamações Eletrónico, facto que pode comprometer o exercício efetivo

do  direito  de  reclamação  dos  consumidores.  Assim,  a  exportação

solicitada  destina  se  a  permitir  verificação  objetiva  e  automática  da
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existência de números que não respeitem o plano nacional de numeração

aprovado  pela  ANACOM.  /  Caso  algum  dos  elementos  solicitados

contenha informação legalmente protegida,  requer  se o acesso parcial

mediante expurgo dos dados sujeitos a restrição, nos termos do artigo 6.º

da Lei n.º 26/2016. Sendo que, objetivamente,  o telefone não será um

elemento protegido, porque é de acesso público. / (…).»

2.  A entidade requerida comunicou: «(…) / A competência para a gestão da

plataforma de reclamações online cabe à Direção-Geral do Consumidor

(DGC).  /  Assim,  quaisquer  pedidos  de  esclarecimento  ou,  informações

relacionadas  com  a  referida  plataforma  deverão  ser  endereçadas

diretamente àquela entidade, por ser a competente na matéria.» 

3. A.  reiterou  o  pedido  de  acesso dizendo  que sendo a  INCM a gestora

eletrónica,  tem  aquela  informação,  porque  os  dados  solicitados  são

eletrónicos.

4. A INCM respondeu:  «(…) a INCM tem a gestão técnica da plataforma. /

Como gestores técnicos temos a responsabilidade de manter a aplicação

a  funcionar,  sendo  esta  a  nossa  única  responsabilidade.  /  Quaisquer

assuntos  relacionados  com  o  conteúdo  registado  e  guardado  pela

aplicação é da responsabilidade da DGC.»  

5. Por não ter obtido o solicitado, A. veio junto da CADA apresentar queixa.

6. Convidada a pronunciar-se,  a entidade requerida respondeu:  «(…) /  II.

Enquadramento legal: / A plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico,

permite  aos  consumidores  e  utentes  apresentarem  reclamações,

sugestões  ou  elogios  ao  operador  económico.  Podem  ainda  submeter

pedidos  de  informação  às  entidades  reguladoras/fiscalizadoras

competentes,  bem  como  consultar  o  estado  das  reclamações

submetidas. / No termos do n.º 1 do artigo 12.º Decreto-Lei n.º 156/2005,

de 15 de setembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21

de junho, “A rede telemática de informação comum (RTIC), criada pela

Direção-Geral do Consumidor para registo e tratamento das reclamações

dos consumidores e utentes constantes do livro de reclamações, integra-

se na Plataforma Digital a que se refere o n.º 1 do artigo 12.º-A.” / O

funcionamento  da  Plataforma  digital  foi  aprovado  pelos  membros  do

Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa e da

defesa  do  consumidor,  através  da  Portaria  n.º  201-A/2017,  de  30  de
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junho. / Esta Portaria aprovou o modelo, edição, preços, fornecimento e

distribuição do livro de reclamações, nos formatos físico e eletrónico, a

serem  disponibilizados  pelos  fornecedores  de  bens  e  prestadores  de

serviços abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro,

estabelecendo,  ainda,  as  funcionalidades  da  plataforma  digital  que

disponibiliza o formato eletrónico do livro de reclamações. / Nos termos

do  seu  artigo  10.º  n.º  6,  a  gestão  e  a  manutenção  da  plataforma

competem à Direção-Geral do Consumidor, em parceria tecnológica com

a INCM, S. A.. / Nestes termos, em resposta ao pedido de acesso referido

em A), cumpre-nos informar o seguinte: / Nos termos legais, a gestão e a

manutenção  da  plataforma  digital,  competem  à  Direção-Geral  do

Consumidor. / Nessa medida, qualquer disponibilização da referida base

de  dados  depende  de  autorização  expressa  da  Direção  Geral  do

Consumidor,  não  podendo  a  INCM  proceder  à  sua  divulgação  sem  a

prévia autorização daquela entidade. / Não obstante, do ponto de vista do

enquadramento jurídico, parece-nos, salvo melhor opinião, o seguinte: /

Análise do pedido: / A base de dados em causa constitui, em abstrato, um

documento administrativo,  nos termos amplos definidos pela LADA, na

medida  em  que  integra  informação  detida  por  entidade  pública  no

exercício da sua atividade. / Contudo, o objeto do pedido não se limita à

consulta ou reprodução de documentos específicos, mas visa a exportação

integral da base de dados, o que exige apreciação adicional quanto aos

limites  legais  do direito  de  acesso.  /  Limites  decorrentes  do acesso  a

dados nominativos / O acesso a informação e a documentos nominativos,

deve  ser  compatibilizado  com  o  regime  legal  de  proteção  de  dados

pessoais. / Nesse sentido, considera-se que a exportação integral da base

dados:  /  •  Abrange  potencialmente  dados  pessoais  de  um  número

indeterminado  de  titulares;  /  •  Inclui  informação  não  estritamente

necessária à finalidade invocada; / • Impede o controlo subsequente da

utilização  dos  dados.  /  A  disponibilização  de  dados  nominativos,  sem

delimitação, afigura-se desconforme com: / • O princípio da minimização

(art. 5.º n.º 1 do RGPD); / • O princípio da proporcionalidade (cf. artigo

266.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa). / (…) / Face ao

exposto  conclui-se:  /  a.  O  pedido  releva-se  excessivo  face  ao  objetivo

pretendido,  violando  o  princípio  da  proporcionalidade,  implicando  a
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disponibilização  um  ativo  informacional  estratégico,  comprometendo

direitos de terceiros;  /  b. A disponibilização integral da base de dados

contraria  o  princípio  da  minimização  previsto  no  RGPD,  abrange

potencialmente dados pessoais de um número indeterminado de titulares;

inclui  informação  não  estritamente  necessária  à  finalidade  invocada  e

impede o controlo subsequente da utilização dos dados. / Nestes termos,

entendemos, salvo melhor opinião, que o pedido, na parte em que requer

a  exportação  integral  da  base  de  dados,  deve  ser  indeferido  por

desproporcional face à finalidade declarada. / Em resposta ao pedido de

acesso  referido  em  B),  “Documentação  que  prove  o  quanto  esta

plataforma  custa,  por  ano,  em manutenção,  alojamento,  avaliações  de

segurança,  ou  qualquer  outro  encargo”,  cumpre-nos  informar  o

seguinte: / Os termos e condições da parceria tecnologia entre a Direção-

Geral do Consumidor e a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., foram

estabelecidos  nos  seguintes  contratos  de  prestação  de  serviços:  /  •

Contrato  de  prestação  de  serviços  para  a  aquisição  de  serviços  para

criação  de  plataforma  eletrónica  (Livro  de  Reclamações  Online)  para

reclamações  e  pedidos  de  informação  dos  consumidores  (Contrato  n.º

2017/SGME/0611);  /  •  Contrato  de  prestação  de  serviços  para

dinamização da  segunda fase  da  Plataforma do Livro  de  Reclamações

Eletrónico para reclamações e pedidos de informação dos consumidores

para a Direção-Geral do Consumidor (Contrato 2019/SGE/0558). / Ambos

os  contratos  se  encontram  publicados  no  Basegov:  /

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/pesquisa/?

type=contratos&texto=&adjudicante=600083950&adjudicataria=500792

887 / Em resposta ao pedido de acesso referido em C), ” (…) mecanismos

de validação aplicados pela INCM no registo e alteração dos contactos

telefónicos  dos  fornecedores  na  plataforma.”,  cumpre  transmitir  o

seguinte:  /  Na  plataforma,  os  mecanismos  de  validação  relativos  ao

registo  e  à  alteração  de  contactos  telefónicos  funcionam  da  seguinte

forma:  /  •  Na  maior  parte  das  situações  os  registos  e  alterações  são

efetuados exclusivamente pelos operadores económicos, sendo estes os

únicos responsáveis pela introdução e atualização dos respetivos dados,

havendo  casos  residuais  em que  há  um controlo  prévio  por  parte  da

entidade  reguladora.  /  •  A  INCM,  enquanto  gestor  tecnológico  da
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plataforma não realiza qualquer validação, verificação ou alteração dos

contactos  telefónicos  inseridos.  /  •  A  veracidade  e  conformidade  dos

dados registados são, geralmente, aferidas apenas posteriormente pelas

entidades  reguladores/fiscalizadoras  competentes,  no  âmbito  das  suas

funções  de  supervisão  e  controlo.  /  Assim,  a  responsabilidade  pela

exatidão dos contactos telefónicos registados recai sobre os operadores

económicos,  cabendo  às  entidades  fiscalizadoras  a  validação  da

informação constante na plataforma. / (…).»

II – Apreciação jurídica

1. A regra geral em matéria de acesso a documentos administrativos consta

do artigo 5.º,  n.º 1, da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, diploma que

regula o acesso à informação administrativa e ambiental e a reutilização

dos  documentos  administrativos  (LADA):  «Todos,  sem  necessidade  de

enunciar  qualquer  interesse,  têm  direito  de  acesso  aos  documentos

administrativos,  o  qual  compreende  os  direitos  de  consulta,  de

reprodução e de informação sobre a sua existência e conteúdo».    

2. Todavia,  há restrições  ao acesso,  uma delas  decorrente  do regime de

acesso a documentos nominativos.

3. O  artigo  3.º,  n.º  1,  b),  da  LADA  contém  a  noção  de  «documento

nominativo»:  «documento  que  contenha  dados  pessoais,  na  aceção  do

regime jurídico de proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados».

4. De acordo com o artigo 4.º, 1), do Regulamento Geral sobre a Proteção de

Dados (RGPD) [Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do

Conselho,  de  27  de  abril  de  2016,  relativo  à  proteção  das  pessoas

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre

circulação desses dados],  cuja execução na ordem jurídica nacional  se

encontra  assegurada  pela  Lei  58/2019,  de  8  de  agosto,  são  «Dados

pessoais»: «[a] informação relativa a uma pessoa singular identificada ou

identificável («titular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa

singular que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial

por  referência  a  um  identificador,  como  por  exemplo  um  nome,  um

número  de  identificação,  dados  de  localização,  identificadores  por  via

eletrónica ou a um ou mais elementos específicos da identidade física,
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fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa

singular.»

5. No que respeita ao acesso a documentos nominativos, dispõe o artigo 6.º

da  LADA:  «5  -  Um  terceiro  só  tem  direito  de  acesso  a  documentos

nominativos: a) Se estiver munido de autorização escrita do titular dos

dados que seja explícita e específica quanto à sua finalidade e quanto ao

tipo de dados a que quer aceder;/ b) Se demonstrar fundamentadamente

ser titular de um interesse direto, pessoal, legítimo e constitucionalmente

protegido  suficientemente  relevante,  após  ponderação,  no  quadro  do

princípio  da  proporcionalidade,  de  todos  os  direitos  fundamentais  em

presença e do princípio da administração aberta, que justifique o acesso à

informação./ […]/9 - Sem prejuízo das ponderações previstas nos números

anteriores,  nos  pedidos  de  acesso a  documentos  nominativos  que não

contenham  dados  pessoais  que  revelem  a  origem  étnica,  as  opiniões

políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical, dados

genéticos,  biométricos  ou  relativos  à  saúde,  ou  dados  relativos  à

intimidade da vida privada, à vida sexual ou à orientação sexual de uma

pessoa, presume-se,  na falta de outro indicado pelo requerente,  que o

pedido  se  fundamenta  no  direito  de  acesso  a  documentos

administrativos».

6. Nos  termos  do  disposto  no  artigo  13.º,  n.º  6,  da  LADA:  «A entidade

requerida  não  tem  o  dever  de  criar  ou  adaptar  documentos  para

satisfazer o pedido, nem a obrigação de fornecer extratos de documentos,

caso isso envolva um esforço desproporcionado que ultrapasse a simples

manipulação dos mesmos.»

7. Os  documentos  sujeitos  a  restrições  de  acesso  «são  objeto  de

comunicação  parcial  sempre  que  seja  possível  expurgar  a  informação

relativa à matéria reservada» (cfr. artigo 6.º, n.º 8, da LADA).

8. Está em causa o pedido de acesso a: «Exportação integral da base de

dados de fornecedores registados no Livro de Reclamações Eletrónico,

contendo  para  cada  entidade  a  denominação  social,  o  número  de

Identificação  de  Pessoa  Coletiva,  a  morada  registada,  contactos

telefónicos  registados,  endereços  de  correio  eletrónico  registados,

endereço  URL  associado,  quando  existente.”;  “(…)  documentação  que

prove  o  quanto  esta  plataforma  custa,  por  ano,  em  manutenção,
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alojamento,  avaliações de segurança,  ou qualquer  outro  encargo.”  e  a

“(…)  indicação dos mecanismos de validação aplicados pela INCM no

registo  e  alteração  dos  contactos  telefónicos  dos  fornecedores  na

plataforma.» (Ponto I, 1, da matéria de facto). 

9. A entidade requerida recusou o acesso dizendo que apenas tem a gestão

técnica  da  plataforma  e  em sede  de  pronúncia  alegou,  entre  o  mais,

limites decorrentes do acesso a dados nominativos.

10. Refira-se que o requerente indicou expressamente que não pretende o

acesso  a  informação  reservada,  tendo  referido  que  «Caso  algum  dos

elementos solicitados contenha informação legalmente protegida, requer-

se o acesso parcial mediante expurgo dos dados sujeitos a restrição, nos

termos do artigo  6.º  da Lei  n.º  26/2016.  Sendo que,  objetivamente,  o

telefone não será um elemento protegido, porque é de acesso público.».

11. Ademais, o pedido de acesso reporta-se apenas a informação relativa a

pessoas  coletivas  (fornecedoras  de  bens  e  serviços)  «a  denominação

social, o número de Identificação de Pessoa Coletiva, a morada registada,

contactos  telefónicos  registados,  endereços  de  correio  eletrónico

registados,  endereço URL associado, quando existente.»,  não está,  por

isso, em causa o acesso a dados pessoais, os quais respeitam a pessoas

singulares, como supra referido. 

12. Note-se, ainda, que o que interessa para efeitos da LADA é a detenção

dos  documentos  administrativos  pela  entidade  requerida  –  e  não  a

autoria.

13. Veja-se  que  é  esse  o  critério  que  consta  na  própria  definição  de

documento  administrativo  presente  no  artigo  3.º,  n.º  1,  alínea  a),  da

LADA:  “Para  efeitos  da  presente  lei,  considera-se:  a)  «Documento

administrativo» qualquer conteúdo, ou parte desse conteúdo, que esteja

na posse ou seja detido em nome dos órgãos e entidades referidas no

artigo seguinte, seja o suporte de informação sob forma escrita, visual,

sonora, eletrónica ou outra forma material, (…)”.

14. Quanto à forma de acesso, preceitua o artigo 13.º, n.º 1, da LADA:  «O

acesso aos documentos administrativos exerce-se através dos seguintes

meios, conforme opção do requerente: a) Consulta gratuita, eletrónica ou

efetuada presencialmente nos serviços que os detêm; b) Reprodução por
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fotocópia ou por qualquer meio técnico, designadamente visual, sonoro

ou eletrónico; c) Certidão.».

15. Assim, caberá, em regra, ao requerente a escolha da forma de acesso.

16. Tendo sido solicitada a cópia digital da documentação se a INCM detiver

a informação solicitada deverá facultar o acesso pelo meio solicitado ou,

na impossibilidade de satisfação do pedido pelo meio requerido, explicitar

as razões dessa impossibilidade; se não detiver a documentação deverá

informar da sua inexistência (cfr. artigos 5.º, n.º 1 e 15.º, n.º 1, c) e d), da

LADA).

17. Se existir razão para a restrição de alguma informação, deverá a recusa

de  acesso  ser  comunicada  fundamentadamente  ao  requerente,

procedendo-se ao devido expurgo da informação, facultando-se o acesso

quanto aos demais elementos.

18. Quanto aos custos de funcionamento com a plataforma a INCM indicou,

em sede de pronúncia, um link de acesso a dois contratos de ajuste direto

celebrados entre a INCM e a Direção-Geral do Consumidor. 

19.  Dispõe o artigo 13.º, 5, da LADA: “A entidade requerida pode limitar-se a

indicar a exata localização, na internet, do documento requerido, salvo se

o requerente demonstrar a impossibilidade de utilização dessa forma de

acesso.” 

20. O direito de acesso, poderá, assim, ser satisfeito pela indicação da exata

localização da documentação na internet. 

21. Recebido o presente parecer, a entidade requerida deverá comunicar ao

requerente  a  sua  decisão  final  fundamentada,  no  prazo  de  10  dias,

conforme dispõe o artigo 16.º, n.º 5, da LADA.

III – Conclusão

Deverá ser cumprido o direito de acesso no quadro exposto.

Comunique-se.

Lisboa, 25 de março de 2026.
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